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MENSAGEM N. 267 , DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § Io da Constituição do Estado, impõe-me o deverde informar a Vossas
Excelências que vetei parcialmente o Projeto de Lei de iniciativa dessa augusta Assembléia Legislativa, o
qual "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam produtos alimentícios
disporem em local único, específico e com destaque os produtos destinados aos indivíduos celíacos.
diabéticos e com intolerância à lactose.", encaminhado a este Executivo com a Mensagem n° 318/2017-
ALE, de 23 de outubro de 2017.

Senhores Deputados, o veto parcial ao texto abrange o artigo 4o, seus incisos eo parágrafo único do
Autógrafo deLei n° 766, de23 de outubro de2017, o qual segue transcrito, justificado e fundamentado:

Art. 4o. Transcorrido o prazo previsto no art. 3o desta Lei, o estabelecimento que descumprir esta
Lei ficará sujeito às seguintes penalidades:

I - Advertência por escrito, na primeira autuação; e

II - Multa de RS 1.000,00 (mil reais) por infração, dobrada em caso de reincidência, a qual será
reajustada, anualmente, com base na variação do índice Geral de Preços do Mercado (IGPM/FGV),
ou por índice que vier a substituí-lo.

Parágrafo único. Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor do
Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza de Rondônia - FECOEP/RO, instituído pela
Lei Complementar n° 842 de 27 de novembro de 2015.

Elucido a Vossas Excelências que os dispositivos vetados pecam por violarem os Princípios da
Proporcionalidade e da Razoabilidade, além de contrariar o previsto no artigo 57 da Lei Federal n°8.078,
de 11 de setembro de 1990, que trata sobre o Código de Defesa do Consumidor, conforme se verifica:

Art. 57. A pena de multa, graduadade acordo coma gravidade da infração,a vantagemauferidae a
condição econômica do fornecedor, seráaplicadamediante procedimento administrativo, revertendo
para o Fundode que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,os valores cabíveis à União, ou
para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e nãosuperior a três milhões de
%-ezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-
lo.

Compreende-se, assim, que a multa deve ser aplicada e arbitrada mediante procedimento
administrativo, graduando-se de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição
econômica do fornecedor.

Por conseguinte, a determinação de uma penalidade fixa fere o disposto nas Normas Gerais editadas
pela União, revelando sua inconstitucionalidade por usurpação de competência legislativa, restando clara a
invasão de autonomia, impondo-se seu veto.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, consequentemente com a
pronta aprovação do mencionado veto parcial, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível apoio,
subscrevendo-me com especial estima e consideração.

<kc/6 ,
CONFUCIO AIRES MOURA

Governador
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LEIN. 4.179 ,DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017.

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos
que comercializam produtos alimentícios disporem
em local único, específico e com destaque os produtos
destinados aos indivíduos celíacos, diabéticos e com
intolerância à lactose.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. Io. Os supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares que comercializam produtos
alimentícios ficam obrigados a disponibilizar em local único, específico e com destaque os produtos
destinados aos indivíduos celíacos, diabéticos e com intolerância à lactose.

§ Io. Para os efeitos deste artigo, local único não se caracteriza apenas pelo mesmo ambiente de
exposição, sendo possível a oferta dos produtos de que trata esta Lei juntamente com os de sua própria
categoria, porémde forma agrupadae em destaque, de modo a facilitar sua localização pelosconsumidores.

§ 2o. Considera-se como local específico aqueledesignado exclusivamente para a oferta dos produtos
de que trata esta Lei, podendo ser um setordo estabelecimento, um corredor, uma gôndola, uma prateleira
ou um quiosque, separados fisicamente e destacados dos demais e expostos com sinalização através de
painéis, etiquetas, indicadores laterais ou frontais ou qualquer outro meio de impressão gráfica que
possibilite a fácil visualização e entendimento do consumidor.

§ 3o. Para os fins do § 2°deste artigo, as placas indicativas deverão conter as expressões "sem glúten",
"diet" e "sem lactose".

Art. 2o. Para os fins a que esta Lei se destina, considera-se:

1 - Alimentos para portadores de doença eclíaca: são considerados apenas aqueles que na sua
composição natural conteriam glúten, mas que foram modificados para extrair esse componente da
composição do alimento. Na rotulagem dos produtos deve conter a informação de que tal produto não
contenha ou é isento de glúten;

II - Alimentos para portadores de diabetes: são considerados apenas aqueles que na sua composição
natural conteriam açúcar, mas que foram modificados para extrair esse componente do alimento. Na
rotulagem dos produtos deve conter a informação de que tal produto não contenha açúcar ou semadição de
açúcar, seja em forma textual ou dentro da tabela nutricional. Não são considerados os alimentos
denominados //g/7/ e os com baixo teor de açúcar; e

III - alimentos para portadores de intolerância ou alergia à lactose: são considerados apenas aqueles
alimentos que na sua composição natural conteriam a lactose, mas que foram modificados para extrair esse
componente da composição do alimento. Caracteriza-se nesse grupo o leite e seus derivados, incluindo os
seus subprodutos, tais como os gelados comestíveis, preparados em pó, entre outros. Na rotulagem dos
produtos, deve conter a informação de que tal produto não contenha ou é isento de lactose.

Art. 3o. Os estabelecimentos definidos no art. 1"desta Lei deverão adaptar-se ao disposto nesta Lei
no prazo de até 180 (cento c oitenta) dias^çonjados^dá.dáta da sua publicação.
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Art. 4°. VETADO.

I - VETADO.

II - VETADO.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 13 de novembro de 2017, 129° da República.

CONFUCIO AIRES MOURA

Governador


